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Ocupação de encostas urbanas:
algumas considerações sobre

resiliência e sustentabilidade 

Occupation of urban hillsides: some
considerations about resilience and sustainability

Mônica Bahia Schlee

Resumo
A ocupação das encostas em cidades das regiões 

Sudeste, Nordeste e Sul do Brasil apresenta im-

plicações diretas para a resiliência e a sustenta-

bilidade da paisagem urbana nessas regiões. Este 

artigo refl ete sobre a situação atual da ocupação 

das encostas em algumas cidades dessas regiões, 

com foco no Rio de Janeiro, e identifica padrões 

morfológicos, processos e lógicas que lhes deram 

origem. A pesquisa realizada fundamentou-se em 

contribuições da ecologia da paisagem e da morfo-

logia urbana e se desenvolveu em três escalas com-

plementares de análise, do suporte geo-biofisico 

ao suporte construído, da escala regional ao lote 

urbano. Defende-se que os espaços livres localiza-

dos nas encostas são fundamentais para fortalecer 

a proteção das fl orestas e a capacidade de supor-

te, de amortecimento e de adaptação a impactos e 

transformações nas encostas urbanas, contribuindo 

para fortalecer a resiliência e a sustentabilidade 

destes sistemas paisagísticos.

Palavras-chave: paisagem; ocupação de encostas; 

espaços livres; resiliência; sustentabilidade.

Abstract
The occupation of urban hillsides in the Southeast, 
Northeast and South regions of Brazil has direct 
implications for the resilience and sustainability 
of the urban landscape in these regions. This 
article reflects on the current situation of the 
urban occupation of hillsides in some cities of 
these regions, focusing on Rio de Janeiro, and 
identifies morphological patterns, underlying 
processes and the logics that originated them. 
The research was based on contributions from 
landscape ecology and urban morphology, and 
unfolded in three complementary scales of 
analysis, from geo-biophysical support to the 
built support, from regional scale to the urban 
lot. It is argued that the open spaces located on 
the slopes are critical to strengthen the protection 
of forests, and the capacity to support, buffer and 
adapt to impacts and transformations on urban 
slopes, helping to strengthen the resilience and 
sustainability of these landscape systems.

Keywords: landscape; hillside settlement; open 
spaces; resilience; sustainability.
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Introdução

O desenvolvimento sustentável tem sido objeto 

de discussão em todo o mundo desde a déca-

da de 1980. Desde que o termo “sustentabili-

dade” foi adotado pela Comissão Brundtland  

(Brundtland e Khalid, 1987), críticas têm de-

safiado sua ênfase no crescimento econômico, 

progresso tecnológico e economia de energia 

como meio de perpetuar a hegemonia capita-

lista (Arrow  et al., 1995; Acselrad, 1999 e 2010; 

Ehrlich et al., 2012). Como argumentado por 

Acselrad (1999, 2010), Folke (2006), Holdren 

(2008) e Ehrlich et al. (2012), o desenvolvimen-

to sustentável deveria buscar a compatibiliza-

ção entre desenvolvimento econômico, mode-

rado e equânime, e a promoção da saúde, in-

tegridade e justiça socioambientais para o bem 

comum das gerações presentes e futuras. 

As lógicas do crescimento econômico e 

da segregação espacial, que fomentam e ex-

pressam as desigualdades sociais e ambien-

tais, ainda estão indelevelmente impressas nas 

políticas e práticas governamentais em todo o 

mundo e revelam-se de diferentes maneiras lo-

calmente. Nas cidades brasileiras, e em especial 

no Rio de Janeiro, essa questão merece uma 

atenção particular. Pressões imobiliárias e de 

uso da terra sobre as franjas da floresta tropi-

cal urbana e os corpos d'água situados sobre 

as encostas da cidade são contínuas, especial-

mente no Maciço da Tijuca, onde se localiza o 

Parque Nacional da Tijuca (PNT), dividido em 

quatro setores não contíguos.

Este artigo enfoca a dimensão física da 

sustentabilidade, relativa à paisagem urbana, 

e argumenta que entender a realidade urbana, 

como argumentado por Johnson e Hill (2002), 

é uma estratégia fundamental para alcançar a 

sustentabilidade. Os danos ambientais muitas 

vezes ocorrem de forma abrupta e não são 

reversíveis. Mas, como apontaram Arrow et 

al. (1995), as mudanças bruscas podem ser 

antecipadas se os efeitos dinâmicos das trans-

formações forem considerados e se medidas 

adequadas de proteção das paisagens forem 

tomadas. A compreensão do comportamen-

to de sistemas sociais e ecológicos e de como 

esses respondem a transformações e perturba-

ções é fundamental para a construção de es-

tratégias adequadas de gestão e manutenção 

da resiliência, da capacidade regenerativa e do 

desenvolvimento sustentável em bacias hidro-

gráficas urbanas. Em outras palavras, as fases 

de avaliação e monitoramento são etapas fun-

damentais para a compreensão das condições 

ambientais e socioculturais e dos limites de re-

siliência das paisagens. 

O planejamento para a sustentabilidade, 

como argumentado por Forman (1995),  re-

quer o reconhecimento da estrutura, da fun-

ção, da dinâmica e do comportamento tran-

sitório dos sistemas paisagísticos, bem como 

da interação entre as atividades humanas e a 

resiliência das paisagens, como fatores inter-

dependentes. Mais recentemente, a interação 

entre a resiliência e a sustentabilidade das 

paisagens tem sido sublinhada por diversos 

autores (Holling, 2001; Leitão e Ahern, 2002; 

Folke, 2006; Ahern, 2010 e 2011; Ehrlich et 

al., 2012, entre outros). Resiliência, segundo 

esses autores, é a capacidade de um sistema 

para absorver impactos e adaptar-se diante 

das transformações, e a capacidade de recupe-

rar-se ou reorganizar-se a fim de manter sua 

estrutura, função e identidade. Em relação 

a sistemas paisagísticos, a resiliência alude a 
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dinâmicas não lineares e se baseia na inter-

-relação entre sistemas sociais e ambientais  

(Folke, 2006; Ehrlich et al., 2012). Para Arrow 

et al. (1995), Holling (2001), Folke (2006) e 

Wang (2012), um aspecto fundamental na 

avaliação da resiliência é a compreensão das 

condições e funções dos sistemas de paisagem 

e de seus desempenhos, limites e dinâmicas. A 

diversidade e a heterogeneidade dos sistemas 

paisagísticos urbanos, tanto espacial quanto 

sociocultural, são, de acordo com Pickett et 

al. (2004), Colding (2007) and Saavedra et al. 

(2012), elementos que contribuem diretamen-

te para garantir e fortalecer a resiliência desses 

sistemas. Desse modo, tanto o planejamento 

como a gestão em busca de cidades resilientes 

e sustentáveis devem integrar processos e fun-

ções ecológicos, culturais e socioeconômicos. 

A dimensão espacial urbana da susten-

tabilidade requer a compreensão dos proces-

sos e as relações entre os ecossistemas (ou 

sistemas naturais) e os sistemas socioculturais 

em diferentes escalas ao longo do tempo. Re-

conhecer a importância da configuração, da 

transformação e da interação transescalar da 

paisagem é fundamental para o planejamento 

da sustentabilidade das paisagens. Como será 

demonstrado neste trabalho, as etapas de aná-

lise, avaliação e monitoramento da paisagem 

são etapas-chave e devem ser executadas em 

diferentes escalas, usando métricas em termos 

comparativos, de modo a fornecer uma com-

preensão sólida sobre os padrões, processos 

e relações de perturbação e de resiliência. O 

cruzamento de investigações biofísicas, paisa-

gísticas e socioculturais levado a cabo nesta 

pesquisa revela os efeitos dos padrões atuais 

e processos em curso de desenvolvimento ur-

bano e indica interdependências, interações e 

dissociações entre o ambiente natural e o am-

biente construído. 

A metodologia aplicada e desenvolvida 

nesta pesquisa (Schlee, 2011) fundamentou-

-se em contribuições da ecologia da paisa-

gem e da morfologia urbana (Mcharg, 1969; 

Forman, 1986 e 1995; Turner, 1989; Turner 

e Gardner, 2001; Weins, 2005; Kostof, 1991; 

Lamas, 1992; Panerai et al., 1999; Geoheco, 

2000; Tangari, 1999; Afonso, 1999) e se de-

senvolveu em três escalas complementares de 

análise do suporte geobiofisico e do suporte 

construído, a partir de uma leitura sistêmica e 

matricial. Dessa forma, as estratégias metodo-

lógicas se estruturaram em três níveis sob três 

eixos de análise: 1) morfologia da paisagem; 

2) processos e agentes de formação e trans-

formação; 3) legislação. 

O primeiro nível de análise correspondeu 

à contextualização do Rio de Janeiro, em rela-

ção à região onde se localiza, em comparação 

a outras quatro cidades brasileiras − Florianó-

polis, Vitória, São Paulo e Belo Horizonte, à 

luz dos aspectos geobiofísicos, paisagísticos, 

de regulação da ocupação e de proteção das 

encostas. O segundo nível, à caracterização 

da ocupação nos maciços e morros isolados 

no contexto intraurbano do Rio de Janeiro. 

O terceiro nível, à ocupação das encostas no 

Maciço da Tijuca, com foco em três áreas de 

maior detalhamento, localizadas em áreas su-

jeitas a intensa pressão urbana decorrente da 

progressiva valorização imobiliária em bacias 

hidrográficas localizadas respectivamente em 

suas vertentes sul, leste e oeste. As sínteses fo-

ram geradas pelas conexões entre os quadros 

e matrizes de análise e o mapeamento reali-

zado em aplicativo de sistema de informações 

geográficas (GIS).
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Este artigo enfatiza a correlação entre 

os padrões de ocupação, a dinâmica das trans-

formações e a vulnerabilidade da paisagem 

nas encostas urbanas brasileiras à luz das re-

centes discussões sobre sustentabilidade e 

resiliência das paisagens. O encaminhamento 

das propostas esboçadas, com vistas à rever-

são dos processos e padrões aqui descritos, e 

os resultados integrais das análises realizadas 

nas cidades estudadas, relativas à morfologia 

da paisagem e sua interface com a legislação, 

assim como das análises realizadas nas bacias 

hidrográficas e recortes espaciais no Rio de 

Janeiro, quanto às condições geomorfológicas 

de encosta, das bacias hidrográficas; do uso 

e cobertura do solo; da situação e regulação 

fundiária e edilícia; das condições de parcela-

mento; implantação; altura das edificações e 

tipos construtivos serão discutidos em detalhe 

em outras publicações. 

Figura 1 – Cidades brasileiras analisadas

Fonte: Schlee (2011).
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A paisagem das encostas urbanas do 

Rio de Janeiro e seus corpos d’água qualifi-

cam-se como sistemas socioecológicos com-

plexos (Holling, 2001; Wang et al., 2012). 

Questões relacionadas à resiliência em áreas 

montanhosas urbanas e periurbanas envolvem 

múltiplas variáveis. Daí a importância de fun-

dir as contribuições da ecologia da paisagem 

e da morfologia urbana. Para esclarecer as 

relações entre esses sistemas, através das len-

tes da morfologia da paisagem, é necessário 

investigar e avaliar diversos parâmetros, entre 

os quais as condições geomorfológicas de en-

costa, da bacia hidrográfica; uso e cobertura 

do solo; situação e regulação fundiária e edilí-

cia; condições de parcelamento; implantação; 

altura das edificações; tipos construtivos e es-

paços livres. 

Figura 2 – Perfi l montanhoso da região Sudeste do Brasil mostra a gradação de 
altura dos três conjuntos montanhosos que caracterizam o relevo desta região

Serra da Mantiqueira Maciços CosteirosSerra do Mar

Fonte: Schlee (2011), a partir do aplicativo Google Earth, acesso em 25/5/2011.

Figura 3 – Recortes espaciais e bacias hidrográfi cas analisadas no Rio de Janeiro

Fonte: Schlee (2011).
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Padrões da paisagem           
de encostas em algumas 
cidades brasileiras

O processo de apropriação e ocupação das en-

costas no Brasil, inicialmente atrelado à função 

utilitarista, a serviço da exploração ou do uso 

produtivo dos recursos naturais, ancora-se no 

desenvolvimento da política, da gestão e do 

estabelecimento da estrutura fundiária urba-

nas levadas a cabo desde o período colonial. As 

montanhas, serras e morros desempenharam 

funções diversas nos processos de urbaniza-

ção das cidades brasileiras ao longo do tempo: 

defesa e controle do território, abastecimento 

de água, lenha e carvão, atividades agrícolas e 

pecuárias, exploração mineral e alternativa de 

moradia como forma de evitar as áreas alagá-

veis foram algumas delas.

A ocupação das encostas nas cidades li-

torâneas e nas cidades localizadas no interior 

do Brasil nas regiões Sudeste e Sul apresenta 

características diversas. A ocupação ao longo 

dos maciços e serras não é contínua nem apre-

senta um padrão único de segregação socioes-

pacial por região. Núcleos de ocupação formal 

e informal apresentam relação de contiguidade 

espacial, que varia em função do nível de va-

lorização do solo nas encostas das respectivas 

cidades, e entremeiam-se à vegetação arbórea 

remanescente. De modo geral, a densidade em 

ambas as formas de ocupação rarefaz-se à me-

dida que a topografia se torna mais acentuada. 

A lógica da regulação da paisagem mon-

tanhosa no Rio de Janeiro e na maior parte 

das cidades analisadas seguiu o princípio da 

polarização social e da segregação espacial, 

derivadas da estrutura social e econômica da 

sociedade brasileira. A permanência de favelas 

nas áreas valorizadas do Rio de Janeiro e das 

demais cidades e suas relações de complemen-

taridade e de interdependência com o tecido 

urbano formal fazem parte desta lógica. Em 

relação ao padrão atual de estratificação so-

cial, três cidades se distinguem pela forte po-

larização social entre ricos e pobres nas encos-

tas: Rio (onde o fenômeno é mais expressivo), 

Belo Horizonte e São Paulo. São Paulo e Belo 

Horizonte apresentam padrão de urbanização 

médio-alto a alto e ocorrência de favelas e lo-

teamentos irregulares. Em Belo Horizonte, con-

vivem nas encostas um bairro de alto padrão e 

favelas conurbadas, formando um contínuo ex-

tenso. Em Florianópolis, encontram-se estratos 

sociais alto, médio e baixo. Nessa última cida-

de, o padrão difere-se das demais pela dispo-

sição linear da ocupação, perpendicularmente 

às curvas de nível, pela presença de edifícios 

verticalizados nos morros isolados ao longo da 

costa e pela localização predominante das fa-

velas na base das encostas.

Nas cidades litorâneas, os fundos de 

vale e as principais linhas de drenagem na-

tural (rios, riachos e córregos) atuaram como 

indutores da ocupação, ao longo dos quais 

se estabeleceram os primeiros eixos de pene-

tração e a ligação entre diferentes áreas das 

cidades. Nas cidades localizadas no interior, 

onde a amplitude do relevo não é significati-

va, esses eixos tendem a instalar-se sobre os 

divisores e linhas de cumea da, espraiando-

-se posteriormente em direção à jusante. Nas 

regiões Sudeste e Sul do Brasil, os percursos 

de cumeada foram os precursores nas cida-

des situadas no interior (Belo Horizonte e São 

Paulo), onde o relevo montanhoso dominante 

apresenta declividades mais baixas; enquanto 
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nas cidades litorâneas (Rio de Janeiro, Floria-

nópolis e Vitória), onde as vertentes são mais 

íngremes e as declividades são mais expres-

sivas, os percursos ao longo dos talvegues 

e fundos de vale foram os pioneiros e ainda 

predominam. Essa predominância decorre do 

fato de que a ocupação nas cidades litorâneas 

analisadas, ainda que possa ter se iniciado em 

elevações e promontórios, se espraiou inicial-

mente ao longo da costa, onde se situavam 

as funções comerciais e portuárias, seguin-

do posteriormente em direção ao montante 

dos maciços e serras pelos fundos de vale e 

talvegues, guiados pela presença da água e 

pela maior facilidade de acesso e locomoção. 

Sendo assim, nas cidades  litorâneas a ocupa-

ção urbana nas encostas tendeu a se iniciar a 

partir dos fundos de vale, ao passo que nas 

cidades localizadas no interior houve uma ten-

dência de ocupação a partir dos divisores. O 

padrão descrito não se configura como regra 

geral, aplicável indistintamente a todas as ci-

dades brasileiras, apesar de ser útil na análise 

do processo de ocupação das cinco cidades 

mencionadas acima. Em Salvador e Maceió, 

por exemplo, cidades localizadas na região 

nordeste do Brasil, a ocupação espraiou-se 

em suas partes altas, inicialmente ao longo 

dos percursos de cumeada, em detrimento dos 

vales e grotões, ocupa dos só posteriormente. 

Figura 4 – Exemplos de padrões de ocupação nas cidades analisadas
(Rio de Janeiro, Florianópolis, Belo Horizonte e São Paulo)

Fotos: Acervo QUAPA-SEL/SP (2008).
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Impactos dos padrões 
de ocupação urbana na 
vulnerabilidade das encostas

A influência do componente geológico ou na-

tural na vulnerabilidade das encostas a desli-

zamentos varia muito, embora seja consenso 

que as intervenções antrópicas, por meio da 

supressão da cobertura vegetal, cortes e ater-

ros, despejo de lixo e alteração das linhas de 

drenagem natural potencializam a instabilida-

de, fazendo com que, nas áreas ocupadas, a 

suscetibilidade a esses processos se transfor-

me em risco potencial com ocorrência de víti-

mas fatais.

Como demonstram os estudos do La-

boratório GEOHECO-UFRJ (GEOHECO-UFRJ/

SMAC-RJ, 2000), as políticas de proteção am-

biental implementadas a partir de meados da 

década de 1980 ainda não foram suficientes 

para ajustar as difíceis relações entre a cidade 

e a Floresta Atlântica nas encostas dos maci-

ços cariocas, em especial do Maciço da Tiju-

ca. Ainda não existem medidas e dispositivos 

adequados na legislação para mitigação ou 

solução dos recorrentes problemas ambientais 

causados pela associação entre a ocorrência 

de deslizamentos e a supressão da vegetação 

nativa ou a execução de cortes, aterros, esca-

vações e fugas d’água (vazamentos nas redes 

de abastecimento e drenagem) para implan-

tação de estradas e edificações, demonstrada 

por Amaral (1996) e Coelho Netto (2005 e 

2007), por exemplo.  

Além da supressão da vegetação, os 

vazamentos constantes nas redes de abas-

tecimento que atravessam as encostas e as 

falhas na execução das redes de drenagem 

implantadas pelo poder público, bem como a 

proliferação  de redes informais de abasteci-

mento de água implantadas pelas associações 

de moradores das favelas ou pelos próprios 

moradores, compostas por um emaranhado 

de mangueiras de plástico com vazamentos 

permanentes, ou ainda o despejo direto de 

efluentes sanitários nas encostas, ocasionam a 

infiltração direcionada de fluxos subterrâneos, 

gerando a concentração pontual e a saturação 

do solo, contribuindo para a desestabilização 

das encostas. Do mesmo modo, os cortes e 

aterros indiscriminados; o despejo de lixo e 

entulho, que armazenam grande quantidade 

de água nos eventos de chuva, com o aumen-

to de carga sobre as encostas; e a supressão 

da vegetação arbórea ou sua substituição por 

bananeiras e gramíneas, potencializam a insta-

bilidade e a ocorrência dos deslizamentos.

Os parâmetros fixados pela legislação 

das cidades analisadas (seja para os loteamen-

tos destinados a estratos sociais altos ou bai-

xos da população) são insuficientes para lidar e 

responder à complexa geomorfologia das áreas  

montanhosas onde essas se implantaram. Nas 

legislações dos municípios estudados, o parâ-

metro declividade das encostas vem substituin-

do o parâmetro cota altimétrica na limitação 

ou restrição de parcelamentos. Entretanto, a 

simples substituição de um parâmetro pelo 

outro implica a necessidade de avaliações ca-

so a caso. De modo geral, observa-se que, em 

sua maioria, as normativas tendem a replicar 

parâmetros estabelecidos em outras cidades 

ou instituídos nas normativas federais (Lei 

4771/1965, Lei 6766/1979 e Resoluções Co-

nama 302/2002 e 303/2002), restringindo-se a 

indicar a necessidade da avaliação dos órgãos 

responsáveis pela estabilização das encostas. 
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Figura 5 – Os impactos do desenvolvimento urbano
nas encostas do Rio de Janeiro e de Vitoria e as cicatrizes deixadas

pela exploração mineral nas encostas próximas a Belo Horizonte e Florianópolis

Fotos: Acervo QUAPA-SEL/SP (2008).
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Dinâmica da paisagem:            
as ligações entre a confi guração 
da paisagem atual,                   
as confi gurações pretéritas        
e seus processos de origem

Os imbricados processos de formação e trans-

formação da paisagem das encostas do Rio de 

Janeiro foram guiados por fatores e agentes 

aparentemente antagônicos que atuaram, ao 

longo do tempo, como elementos-chave da 

estrutura urbana: o suporte geo-biofísico; os 

padrões de habitação impostos pelas classes 

abastadas; o modelo econômico e o mercado, 

em sentido amplo, englobando o mercado de 

terras, os mercados imobiliário e da construção 

civil e o mercado de trabalho em geral; o patri-

mônio de terras da Igreja Católica; os conflitos 

entre a legislação urbanística e ambiental e a 

falta de uma política habitacional. As relações 

de interdependência entre os agentes envolvi-

dos e o poder político, condicionadas pela dis-

tribuição espacial não equilibrada do mercado 

de trabalho e de terras e pela limitada e ten-

denciosa mobilidade intraurbana, perpetuada 

pela inexistência de uma rede de transportes 

públicos de massa, moldaram a morfologia das 

encostas urbanas brasileiras.

Villaça (1998) destacou a tendência à 

organização hierárquica do espaço urbano 

brasileiro, chamando a atenção para as formas 

peculiares de configuração da segregação es-

pacial intraurbana brasileira, cuja composição 

não impede a presença nem a proliferação de 

outras classes no mesmo espaço. Conforme de-

monstrado pelo autor, entre outros, a estrutura 

de dominação social e de segregação espacial 

recorrente nas cidades brasileiras foi forjada 

pelo mercado em sentido amplo (fundiário, 

imobiliário e de trabalho). Nesse sentido, como 

afirmam Maricato (2001) e Abramo (2003), a 

estrutura montada no contexto brasileiro con-

tou com as invasões (espontâneas ou organi-

zadas) como alternativa de provisão de acesso 

a terra urbana. Segundo Maricato (2003), a to-

lerância para com a ocupação não legalizada 

do solo é coerente com a lógica do mercado 

fundiá rio capitalista, restrito, especulativo e 

discriminatório e com a concentração de in-

vestimentos públicos nas áreas valorizadas. 

Por outro lado, segundo Villaça, as invasões 

são uma forma de os estratos sociais mais bai-

xos da população participarem das vantagens 

usufruídas pelas classes abastadas nas áreas 

segregadas (Villaça, 1998). 

No Rio de Janeiro, o surgimento dos 

primeiros núcleos de assentamentos formais 

e informais foi simultâneo e gerou relações 

socioespaciais interdependentes. Os primei-

ros núcleos  urbanos nas encostas tiveram sua 

origem com o declínio da agricultura e com a 

abertura de estradas e ruas nas encostas. Os 

processos que originaram as favelas guardam 

estreita relação com os processos que gera-

ram a ocupação formal nas encostas do Rio 

de Janeiro. Seu surgimento vinculou-se a uma 

variada gama de situações, atreladas ao pro-

cesso de formação e transformação do mer-

cado imobiliá rio; a realização de obras públi-

cas; a implantação e localização da atividade 

industrial; a autorização de permanência no 

local mediante cobrança de taxas ou aluguéis 

pelos proprietários originais; a autorização de 

permanência por instituições privadas, religio-

sas ou públicas, como as forças armadas; as 

invasões organizadas por políticos; a doação 

de áreas à igreja por proprietários fundiários 
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interessados  em manter estoques de mão de 

obra sob a tutela da igreja nas proximidades 

de suas propriedades ou a implantação de 

loteamentos que não tiveram o processo de 

legalização concluído, conforme foi apontado 

por Marx (1991), Abreu (1994 e 2001) e Silva 

(2005a e 2005b), e indicado na presente pes-

quisa. Os primeiros núcleos das favelas estuda-

das nas encostas do Cosme Velho e da Gávea, 

por exemplo, foram aparentemente autoriza-

dos pelos antigos proprietários das fazendas 

e chácaras, ou pela Igreja Católica (Bohadana, 

1983; Marx, 1991; Abreu, 1994; Dantas e Sen-

ra, 1994; Abreu, 2001).

Esta pesquisa, embasada em trabalhos 

anteriores (Bohadana, 1983; Abreu, 1994; 

Abreu, 2001; Silva, 2005a e 2005b), entre 

outros), mostrou que a maioria das terras 

ocupadas pelas favelas situadas nas encostas 

analisadas no Rio de Janeiro ocupou áreas 

originalmente de domínio privado. Um dispo-

sitivo recorrente durante o início do processo 

de parcelamento do solo nas encostas foi a 

alocação de áreas destinadas a reservas flores-

tais sem registro no cadastro municipal como 

propriedade pública. Essas terras, que, dessa 

forma, servem essencialmente como estoque 

de terras de propriedade privada, permanecem 

à espera de ser exploradas para uso privado, 

constituindo-se como fator de pressão para 

mudanças na legislação, principalmente no Rio 

de Janeiro, onde parte das florestas de encos-

tas é protegida exclusivamente pela legislação 

urbanística. No entanto, quando essas áreas 

são invadidas por favelas, seus proprietários 

se apressam em abandonar suas terras (já com 

ocupantes), doando-as ou permutando-as com 

o setor público.

As razões que levaram as favelas a surgir, 

se expandir e proliferar na paisagem urbana do 

Rio de Janeiro são variadas e convergentes, em 

função das conjunturas políticas e econômicas. 

Como é possível perceber a partir das contri-

buições de Valladares (1978 e 2005), Bohadana 

(1983), Abreu (1994 e 2001), Bonduki (1998), 

Vaz (2002), Silva (2005a e 2005b) e Leitão 

(2009), as relações entre a população favelada 

e o poder público se estabeleceram de forma 

cíclica, com aproximações (tolerância, aceita-

ção e relativo acolhimento das reivindicações 

dos favelados) nos períodos políticos mais 

progressistas ou populistas, e afastamentos 

(preconceito, indiferença, omissão, negação, 

marginalização e confronto), de forma geral. 

Sua expansão e proliferação foram frutos da 

indiferença conivente manifestada pelos pode-

res públicos e pela sociedade com a dificuldade 

em arranjar um lugar para os mais pobres na 

cidade e mesmo com a aceitação tácita desse 

passivo ambiental e social urbano, pela cren-

ça de que seria uma situação provisória, a ser 

resolvida naturalmente pelo mercado ou que 

caberia ao Estado resolver. 

À medida que o tempo passava e a situa-

ção se agravava, razões políticas vincula das 

aos interesses de diferentes setores da socieda-

de (a política da bica d’água, os currais eleito-

rais, o ônus político de medidas impopulares, a 

falta de vontade política, desarticulação entre 

as esferas de poder e escassez de recursos para 

planejar a produção habitacional de interesse 

social em âmbito nacional e municipal) e ra-

zões econômicas (as sucessivas crises, o tra-

tamento da questão habitacional sob a ótica 

econômica e o surgimento de mercados alter-

nativos aos oficiais) foram agregadas.
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O potencial dos espaços livres 
na estruturação de zonas     
de amortecimento

Como argumentado por Ehrlich et al. (2012), a 

capacidade de suporte, apesar de um conceito 

fundamental para caracterizar e a dinâmica da 

resiliência das paisagens, ainda é muito difícil 

de mensurar. O processo gradual de fragmenta-

ção progressivo das manchas residuais de flo-

restas em torno do Parque Nacional da Tijuca 

causa impactos diversos, contribuindo inclusive 

para o declínio da qualidade da água dos rios 

que nascem em seu território, conforme de-

monstrou Schlee (2002). 

O sistema de espaços livres nas encostas 

do Rio de Janeiro é amplo e complexo. Especial-

mente no Maciço da Tijuca, como identificado 

na presente pesquisa, existem reservas flores-

tais públicas e privadas ainda não incorporadas 

ao Parque Nacional da Tijuca; espaços livres 

que ainda mantêm uma cobertura vegetal den-

sa nos fundos dos lotes privados; espaços livres 

associados ao uso institucional e espaços livres 

em torno das favelas que desempenham um 

papel importante para manter a qualidade am-

biental nos recortes espaciais analisados e para 

fortalecer a capacidade de suporte e adaptação 

das encostas à ocupação urbana; e, portanto, 

merecem atenção especial. 

Embora transitórios, os lotes vazios nos 

loteamentos formais e condomínios fechados 

representam um estoque significativo de terras, 

que, com manejo adequado, também pode con-

tribuir para estruturar a zona de amortecimen-

to entre a floresta e o tecido urbano. Conforme 

demonstra a Figura 6, esses espaços formam 

corredores lineares de vegetação arbórea, que 

aumentam a conectividade ecológica com a 

área protegida pelo Parque Nacional da Tijuca, 

e podem servir para estruturar a zona de amor-

tecimento do parque na interface floresta-cida-

de. Além disso, espaços livres podem funcionar 

como elo entre os tecidos segregados.

O cruzamento de parâmetros biofísicos, 

ecológicos e urbanísticos avaliados nesta pes-

quisa, revelou os efeitos dos padrões atuais 

e processos de desenvolvimento urbano em 

curso,  identificou interações entre o ambiente 

natural e o ambiente construído nas encostas 

das cidades brasileiras e apontou algumas cau-

sas da fragmentação ecológica nas fronteiras 

das áreas protegidas localizadas em encostas 

urbanas. As análises realizadas nas bacias 

hidrográficas estudadas no Rio de Janeiro e 

a correlação com as outras quatro cidades 

brasileiras ajudaram a esclarecer processos 

de formação e transformação da paisagem e 

a refutar certos dogmas relativos à ocupação 

das encostas urbanas no Brasil. O processo de 

transformação da paisagem e de sua gestão 

descreve ciclos que se entrelaçam no tempo e 

relações que condicionaram – e continuam a 

influenciar – as atuais condições ambientais 

locais e a sustentabilidade da paisagem das 

encostas. Neste artigo, destacamos alguns 

fatores-chave que ajudam a explicar o pro-

cesso de transformação da paisagem nas en-

costas urbanas no Rio de Janeiro, a partir de 

sua urbanização, e podem contribuir para ca-

racterizar a natureza dos desafios relativos à 

resiliência da paisagem de encostas e embasar 

futuros esforços de regeneração: 
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Figura 6 – Espaços livres de domínio privado delineiam
uma envoltória em torno dos núcleos de ocupação.

Reservas fl orestais, fundos de lotes e terrenos não ocupados
contribuem para formar corredores de cobertura vegetal arbórea
na interface com a área protegida pelo Parque Nacional da Tijuca

Fonte: Schlee (2011) sobre base cadastral 1:2.000 e ortofotos (2009), PCRJ/IPP/Armazém de Dados, PCRJ/SMU/CGT                     
e levantamentos de campo.
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Fotos: Schlee (2008 e 2010).
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1) Estrutura e função da paisagem: a 

ocupação de encostas no Rio de Janeiro se ex-

pandiu pelos fundos de vale, ao longo das prin-

cipais linhas de drenagem natural, que atuam 

como vetores de indução da ocupação urbana 

e tendem a concentrar os processos de con-

solidação e crescimento vertical da ocupação. 

Os fundos de vale são, como demonstraram os 

eventos de chuva de grande intensidade ocor-

ridos em 2010 e 2011, áreas especialmente 

suscetíveis a deslizamentos. Segundo Schaffer 

et al. (2011), os deslizamentos ocorridos na Re-

gião Serrana do Estado do Rio de Janeiro em 

2011, por exemplo, foram fortemente potencia-

lizados pela ocupação antrópica. Tanto nas re-

giões urbanas, quanto nas rurais, as áreas mais 

severamente atingidas pelos efeitos das chuvas 

foram: a) margens de rios, córregos e nascen-

tes, definidas pelo Código Florestal como Áreas 

de Preservação Permanente – APPs; b) domí-

nios montanhosos com declividade acima de 

25º; c) áreas na base dos morros, montanhas 

ou serras; d) áreas localizadas nos fundos de 

vale, em especial junto a curvas, obstruções e 

desvios dos cursos d’água.

2) Relação entre padrões e processos: 

assentamentos formais e informais nas bacias 

hidrográficas estudadas apresentam uma re-

lação de contiguidade, ligados pelo rio, pelas 

estradas sinuosas que os conectam e pela in-

terdependência nas relações sociais, induzidas 

pelo modelo econômico e pelos mercados fun-

diário, imobiliário e de trabalho. A estratégia 

concebida pelo poder público para minimizar 

os conflitos gerados pela polarização social 

que caracteriza a ocupação das encostas da ci-

dade do Rio de Janeiro ainda está centrada na 

flexibilização dos limites legais e na liberação 

das restrições estabelecidas na legislação.

3) A propriedade da terra e ilegalidade: 

atualmente a maioria da terra urbana locali-

zada nas encostas do Rio de Janeiro está nas 

mãos de poucos proprietários, constituindo la-

tifúndios urbanos dispersos na paisagem. Algu-

mas dessas grandes glebas não estão sequer 

registradas no cadastro municipal. Quanto ao 

aspecto legal da propriedade, as favelas não 

são totalmente ilegais. Parte dos assenta-

mentos foi coletivamente adquirida dos pro-

prietários anteriores, teve lotes legalizados 

individual mente ao longo do tempo, ou per-

maneceu em uso das associações de morado-

res por permissão de instituições como a Igreja 

Católica ou as forças armadas. A configuração 

espacial, no entanto, é irregular, na medida 

em que não segue o ordenamento, o zonea-

mento e códigos de construção e padrões de 

desenvolvimento urbano estabelecidos para 

outras áreas da cidade. Na verdade, só recen-

temente a administração municipal do Rio de 

Janeiro definiu regulamentos para essas áreas, 

os quais são comuns, de modo geral, a todas 

as Áreas  de Especial Interesse Social, como se 

essas fossem homogêneas, e dizem respeito 

a restrições quanto ao gabarito e à proibição 

de usos e atividades como a armazenagem de 

ferro velho, produtos inflamáveis e explosivos, 

gás liquefeito de petróleo e armas e munições. 

Por sua vez, os bairros de alta renda situados 

nas encostas também não cumprem integral-

mente a legislação vigente. Conflitos entre 

os limites das propriedades privadas e terras 

públicas, acréscimos construtivos horizontal e 

vertical, impermeabilidade excessiva da cober-

tura do solo e remoção de vegetação arbórea 

existente também ocorrem nos bairros formais 

e condomínios fechados localizados nas encos-

tas. Tanto as propriedades particulares quanto 
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os assentamentos informais se sobrepõem 

sobre áreas de florestas adjacentes, prote-

gidas pelas instâncias federal, estadual ou 

municipal, formando uma colcha de retalhos 

entrelaçados. O modelo social forjado no Rio 

de Janeiro e as configurações espaciais dele 

resultantes nas encostas do Maciço da Tiju-

ca foram baseados na antiga crença de que 

as forças do mercado imobiliário que favore-

cem as classes média e alta teriam o poder de 

remover e substituir as favelas. Este estudo 

aponta uma realidade diferente. 

4) Espaços livres: os espaços livres nas 

encostas desempenham múltiplas funções. Eles 

atuam como corredores de vegetação que pe-

netram e cruzam as áreas ocupadas, fazem a 

conexão ecológica entre a floresta protegida 

dentro dos limites do Parque Nacional da Tiju-

ca e os fragmentos florestais situados em suas 

bordas e ajudam a manter a capacidade de su-

porte das áreas montanhosas. Esses espaços in-

cluem as reservas florestais, os fundos dos lotes 

residenciais, os espaços florestados localizados 

ao longo das bordas das favelas e os lotes va-

zios, entre outros. Todas as formas de espaços 

livres localizadas nas encostas nas partes supe-

riores das bacias hidrográficas merecem espe-

cial atenção, salvaguarda e proteção, devido à 

sua natureza heterogênea e multifuncional. No 

entanto, a negligência, a privatização e a subs-

tituição gradual desses espaços livres pelos 

espaços construídos ocorrem continuamente 

tanto em assentamentos formais, quanto em 

assentamentos informais.

5) Regulação: a legislação aplicada às 

encostas gerou respostas espaciais diferencia-

das nas cidades analisadas, potencializadas 

pelos investimentos municipais historicamente 

orientados ao sabor dos interesses do mercado, 

contribuindo para a valorização imobiliária em 

certos casos e refletindo a preocupação com a 

desvalorização em outros. Apesar dos avanços 

obtidos, critérios, dispositivos e parâmetros 

para sua proteção poderiam ser aplicados de 

forma mais articulada e integrada. O caráter 

diverso e plural das favelas, em termos de sua 

configuração interna, de sua dinâmica socio-

espacial, de estratificação socioeconômica, de 

tipologias e padrões construtivos, de situação e 

uso da terra, ainda não foi compreendido nem 

assimilado pelas políticas públicas. A perspec-

tiva descontextualizada da atuação do poder 

público nas favelas e em suas franjas, desconsi-

derando a diversidade e a complementaridade 

das relações entre as favelas e bairros formais 

ao seu redor, mina o potencial das políticas 

públicas para promover a sustentabilidade e 

a inclusão social nas encostas urbanas do Rio 

de Janeiro. Além disso, a tolerância em relação 

à ilegalidade e as anistias periódicas para le-

galização de situações a rigor não legalizáveis, 

somadas ao caráter discricionário atribuído aos 

órgãos de licenciamento, comprometem os es-

forços de regulação e controle, evidenciando 

o conflito de interesses entre a proteção das 

encostas e a sistemática disposição do poder 

público em viabilizar sua ocupação. 

Fundamentada em trabalhos anteriores 

(Ruhe, 1975; Avelar, 1996 e 2003; Avelar e 

Lacerda, 1997; Geoheco, 2000; Coelho Netto  

et al., 2007; Valeriano, 2008), a presente 

pesquisa demonstra a necessidade de asso-

ciar altimetria (já aplicada pela legislação 

de planejamento urbano no Rio de Janeiro), 

declividade (já aplicada de forma genérica 

pela legislação de planejamento urbano em 

outras cidades brasileiras), forma da encos-

ta, e a configuração, distribuição e gestão de 
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espaços  abertos e presença e qualidade da 

vegetação nativa como parâmetros adicionais 

fundamentais para promover a resiliência e 

o planejamento sustentável da paisagem de 

encostas. Como demonstrado por trabalhos 

anteriores (Avelar, 1996 e 2003; Avelar e La-

cerda, 1997; Coelho Netto et al., 2007), esta 

pesquisa sugere que não somente as áreas de 

encostas mais íngremes estão sujeitas a des-

lizamentos de terra. Assim, é imperativo es-

tabelecer a bacia hidrográfica como unidade 

de planejamento  urbano com a finalidade de 

formulação de um zoneamento integrado e, 

no caso do Rio de Janeiro, reformular parâme-

tros pré-estabelecidos  indiscriminadamente, 

restringindo  e monitorando cortes e aterros 

em áreas a partir de 15° (aproximadamente 

25%) de inclinação  e evitando a ocupação 

entre 15° e 25° (aproximadamente entre 25% 

e 35%) em áreas côncavo-convergentes e aci-

ma de 35° (aproximadamente 70%) em áreas 

convexas/divergentes.

Figura 7 – Além da altimetria, a declividade, a forma da encosta,
a extensão da encosta, o tamanho da área de contribuição e as características

da sub-bacia e da cobertura vegetal também devem ser considerados
na defi nição de áreas de restrição à ocupação

Fonte: Schlee (2011), sobre base cadastral 1:2.000 e ortofotos (2009), PCRJ/IPP/Armazém de Dados.
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Conclusões

Os métodos desenvolvidos e os resultados obti-

dos na presente pesquisa contribuem para uma 

compreensão dos processos que produziram e 

moldaram a paisagem montanhosa do Rio de 

Janeiro ao longo do tempo. A análise desses 

processos é fundamental para a formulação 

de estratégias e instrumentos para a efetiva 

proteção e garantia de sustentabilidade das 

encostas urbanas, corredores ripários e cor-

pos d’águas, tanto no Rio de Janeiro quanto 

em outras cidades montanhosas brasileiras. 

Os processos de transformação da paisagem, 

o quadro de polarização social e segregação 

espacial, a regulação e a fiscalização inade-

quadas para controlar a ocupação urbana e os 

padrões espaciais fragmentados têm contribuí-

do para gerar os conflitos socioambientais que 

caracterizam as encostas do Rio de Janeiro e 

das outras cidades brasileiras analisadas.

Como argumentou Colding (2007), a 

complementaridade entre diferentes usos do 

solo e a existência, a conexão e a integração 

de gestão entre diferentes tipos de espaços li-

vres, tanto os de domínio público quanto os de 

domínio privado, podem contribuir fortemente 

para garantir a resiliência e a conservação da 

diversidade da paisagem em contextos urba-

nos. Esses são conceitos cruciais que devem 

embasar políticas e programas para a efetiva 

proteção das encostas urbanas brasileiras.

Um dos principais entraves à assimilação 

e à prática da ocupação resiliente e sustentável 

nas encostas brasileiras deve-se à perpetuação 

do discurso dominante que ainda defende a le-

gitimidade da ocupação das encostas por um 

único tipo de uso e pelos estratos sociais mais 

altos da população, argumentando que esse ti-

po de ocupação é mais "sustentável" e teria o 

poder de restringir e gradualmente eliminar a 

ocupação informal. Como foi demonstrado por 

este estudo (Schlee 2011), a realidade demons-

tra que esse não é o caso. 

As formas oficiais e informais de ocupa-

ção sobre as encostas funcionam como exten-

são uma da outra. Quando considerados atra-

vés dos processos de estruturação, densidade, 

tipos arquitetônicos, nível educacional, relação 

com os espaços livres, com os mercados imobi-

liários e os mercados de trabalho, apresentam 

sinais de complementaridade. Ambas as formas 

de ocupação também apresentam similaridades 

em termos das relações entre o espaço público 

e o espaço privado. Em ambos os casos, há uma 

separação bem marcada entre os espaços pú-

blicos ou coletivos (desvalorizados e negligen-

ciados) e os domínios privados (enfatizados, 

fetichizados e priorizados), demarcados com 

muros, cercas e grades nos bairros formais e 

nas favelas, que se expressa pela superposição 

do domínio privado sobre o domínio público.

A avaliação da morfologia da paisa-

gem e dos processos de transformação da 

paisa gem das encostas do Rio de Janeiro in-

dicou que os espaços livres contribuem forte-

mente para a resiliência da floresta nas encos-

tas da cidade e para a estruturação da zona de 

amortecimento  na transição entre os espaços 

urbanizados e o patrimônio natural ou cultu-

ral protegidos, uma vez que podem auxiliar na 

absorção de impactos, na adaptação às trans-

formações e na interface entre a proteção do 

sistema ecológico e a apropriação sociocultural 

das encostas. Esta pesquisa empiricizou e dire-

cionou o foco do planejamento sustentável em 
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áreas montanhosas urbanas para seus espaços 

livres, demonstrando a necessidade de asse-

gurar a heterogeneidade, multifuncionalidade, 

flexibilidade, adaptabilidade e conectividade 

entre os espaços livres de forma a contribuir 

para garantir a capacidade de suporte e a sus-

tentabilidade das florestas e promover a rege-

neração do sistema paisagístico nas encostas 

urbanas do Rio de Janeiro e demais cidades 

brasileiras analisadas. Ao mesmo tempo, o ma-

nejo do uso da terra e os padrões de ocupa ção 

podem e devem ser reorganizados para fortale-

cer e restaurar as funções ecológicas da floresta 

através da gradação entre as áreas urbanizadas 

e as áreas protegidas, da integração de fatores 

ambientais, sociais, econômicos e culturais e da 

implantação de transportes urbanos de massa 

que integrem as cidades como um todo. Tam-

bém é fundamental enfrentar os obstáculos 

institucionais, tais como falta de amplos, inclu-

sivos e bem-definidos direitos de propriedade.

O relatório Our Common Journey: A 

Transition  Toward Sustainability (National  

Research  Council Board on Sustainable 

Development,  1999) e outros relatórios que o 

seguiram têm enfatizado que o planejamento 

sustentável requer a conciliação entre o 

patrimônio  ambiental e as demandas sociais 

e econômicas. A diminuição das desigualdades 

econômicas, sociais e espaciais é fundamental 

para aumentar a capacidade de regeneração 

econômica, paisagística e ambiental no Rio de 

Janeiro e em outras cidades montanhosas no 

Brasil. Esta pesquisa contribui para delinear as 

bases de um urbanismo regenerador (Schlee 

et al., 2012) que busca entrelaçar funções 

e dinâmicas urbanas e hidro-ecológicas, 

celebrando a interface encosta-floresta-

água-comunidade -cidade como  uma rede de 

regeneração, um contraponto essencial à forma 

construída e uma fonte de suporte, convívio, 

inspiração e inclusão para a vida nas cidades. 

A abordagem metodológica e os resulta-

dos obtidos nesta pesquisa se alinham e empi-

ricizam algumas das teorias emergentes sobre 

sustentabilidade e resiliência que se aplicam 

à paisagem das cidades brasileiras. Revelam 

também algumas das interações entre natureza 

e cidade. A principal contribuição da presente 

pesquisa documentada neste artigo centra-se 

na investigação das interações entre os com-

ponentes ambientais e culturais da paisagem 

em diversas escalas de análise, desde a esca-

la regional a escala do lote urbano. Métodos 

integrados e complementares de análise dos 

processos de ocupação e de transformação 

da paisagem nas encostas do Rio de Janeiro 

foram aplicados, desenvolvidos e contextuali-

zados em relação aos processos ocorridos em 

outras cidades brasileiras situadas nas regiões 

Sudeste e Sul do país e aos processos intraur-

banos ocorridos em diferentes áreas da cidade. 

A compreensão do comportamento de sistemas 

sociais e ecológicos e de como esses respon-

dem a transformações e impactos é fundamen-

tal para a construção de estratégias adequadas 

de gestão e promoção da resiliência, da capa-

cidade regenerativa e do desenvolvimento sus-

tentável em bacias hidrográficas urbanas. Ao 

fornecer um quadro abrangente dos vários fa-

tores que influenciam a capacidade de suporte 

e de resiliência das encostas como um sistema 

integrado de paisagem urbana, este trabalho 

sublinha as potencialidades dos espaços livres 

na estruturação e no desenvolvimento da capa-

cidade de adaptação, conexão, amortecimento 
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dos impactos, e, consequentemente, da busca 

por cidades resilientes, social e ambientalmen-

te mais justas e acolhedoras.

Processos de investigação transdiscipli-

nar, que apliquem metodologias de campos 

disciplinares afins como a morfologia urbana 

e a ecologia da paisagem em ambientes tro-

picais de encostas urbanas ainda são poucos. 

Resiliência significa capacidade de absorção de 

impactos, conexão, adaptação a mudanças e 

regeneração. Os espaços livres são os lugares-

-chave onde essas interações se manifestam e 

se potencializam. A abordagem multifacetada 

aplicada neste estudo pode auxiliar o plane-

jamento, a proteção e a gestão da paisagem, 

com vistas ao fortalecimento de sua diversida-

de, resiliência e sustentabilidade.

Nas encostas urbanas brasileiras, os 

espaços livres são fundamentais para for-

talecer a proteção das florestas urbanas e 

estruturar zonas de amortecimento, tanto 

no Rio de Janeiro, quanto nas demais cida-

des estudadas. Ressaltamos que os métodos 

aplicados e desenvolvidos nesta pesquisa se 

fundem em uma metodologia integrada que 

pode vir a ser empregada para embasar o 

planejamento sustentável e a regeneração 

da paisagem montanhosa em contextos ur-

banos e auxiliar voluntários das comunida-

des, planejadores e tomadores de decisão a 

promover ações de regeneração que rever-

tam eventos de perturbação e incentivem 

transformações que conduzam à sustentabi-

lidade da paisagem.
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